
JOÃO COLOMBO AGRÍCOLA S.A.
CNPJ(MF) nº  35.881.104/0001-37

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativos aos exercícios sociais fi ndos em 31 de março de 2023 e 2022. 

Permanecemos à disposição de Vossas Senhorias, para quaisquer esclarecimentos julgados necessários. Ariranha-SP, aos 27/06/2023. A Diretoria
BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE MARÇO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 35.411  26.207 
Contas a receber  6 99  2.843 
Outros ativos   73   - 
Total do ativo circulante  35.583  29.050 
Propriedade para Investimentos 7 425.642  425.522 
   425.642  425.522 
Total do ativo não circulante  425.642  425.522 

Total do ativo  461.225  454.572 

Passivo Nota 2023 2022
Circulante
Fornecedores  850 3 
Impostos e contribuições a recolher  5 5 
Imposto de renda e contribuição social a recolher 8 3 83 
Salários e encargos a recolher  21 19 
Dividendos a pagar 12 7.700 7.539 
Outras obrigações  8 1 
Total do passivo circulante  8.587 7.650 
Não Circulante
Passivo fi scal diferido 9 100.758 100.758 
Total do passivo não circulante  100.758 100.758 
Patrimônio líquido
Capital social  129.176 129.176 
Reservas de lucros  27.115 21.399 
Ajustes de avaliação patrimonial  195.589 195.589 
   351.880 346.164 
Total do passivo  461.225 454.572 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

 Reservas de lucros
   Capital Reserva Retenção Lucros/Prejuízo Ajuste de avaliação
   social legal de lucros acumulados patrimonial Total
Saldos em 31 de março de 2021 129.176  1.057  14.434  -  195.589  340.256 
Distribuição de dividendos -    -    (14.433) -    -    (14.433)
Resultado do exercício -    -    -    26.679  -    26.679 
Reserva legal -    1.334  -    (1.334) -    -   
Reserva retenção de lucro -    -    19.007  (19.007) -    -   
Dividendos mínimos obrigatórios -    -    -    (6.338) -    (6.338)
Saldos em 31 de março de 2022 129.176  2.391  19.008  -    195.589  346.164 
Distribuição de dividendos -  -  (19.009) -  -  (19.009)
Resultado do exercício -  -  -    32.425  -  32.425 
Reserva legal -  1.621  -    (1.621) -  -   
Reserva retenção de lucro -  -  23.104  (23.104) -  -   
Dividendos mínimos obrigatórios -  -  -    (7.700) -  (7.700)
Saldos em 31 de março de 2023 129.176  4.012  23.103  -  195.589  351.880 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE MARÇO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

  Nota 2023 2022
Receita operacional líquida 11 34.522  27.847 
Lucro bruto  34.522  27.847 
 Despesas administrativas  (533) (367)
 Outras receitas  -    4 
 Outras despesas  (850) -   
Resultado antes das despesas fi nanceiras
 líquidas e impostos  33.139  27.484 
 Receitas fi nanceiras  489  64 
 Despesas fi nanceiras  (1) (1)
Resultado fi nanceiro líquido  488  63 
Resultado antes dos impostos  33.627  27.547 
 Imposto de renda e contribuição social correntes 8 (1.202) (868)
Imposto de renda e contribuição social  (1.202) (868)
Lucro líquido do exercício  32.425  26.679 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

 2023 2022
Lucro líquido do período  32.425   26.679 
Resultado abrangente total  32.425   26.679 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A João Colombo S.A. (“Companhia”) é uma socie-
dade anônima de capital fechado com sede na cidade de Ariranha, Estado de 
São Paulo, pertencente ao Grupo Colombo (Angelina Colombo Participações 
S.A.). A Companhia tem como objetivo principal a gestão patrimonial das ter-
ras do Grupo Colombo e a parceria agrícola com a parte relacionada Colombo 
Agroindústria S.A. visando o fornecimento de cana-de-açúcar para o Grupo. 
Toda a receita da Companhia é com sua parte relacionada Colombo Agroin-
dústria S.A., portanto essas demonstrações fi nanceiras devem ser lidas nesse 
contexto. Os negócios no setor sucroalcooleiro estão sujeitos às tendências 
sazonais baseadas no ciclo de crescimento da cana-de-açúcar. O plantio de 
cana-de-açúcar requer um período de até 18 meses para a maturação e início 
de colheita. O período anual de safra da companhia inicia em abril e termina 
até dezembro. A Companhia é controlada pela holding Angelina Colombo Par-
ticipações S.A com participação de 98,20% no capital votante. 2. Base de 
preparação: a. Declaração de conformidade (com relação as normas do 
CPC e CFC): As demonstrações fi nanceiras foram preparadas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR 
GAAP). A administração da Companhia declara que todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. A emis-
são dessa demonstração fi nanceira foi aprovada pelo Administração da Com-
panhia em 21 de junho de 2023. 3. Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: Estas demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em Reais, que é 
a moeda funcional da Entidade. Todos os saldos foram arredondados para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4. Principais 
políticas contábeis: A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas 
abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas 
demonstrações fi nanceiras, salvo indicação ao contrário. a. Receita opera-
cional: A Companhia segue a estrutura conceitual da norma para reconheci-
mento da receita que é baseada no modelo de cinco etapas: (i) Identifi cação 
de contratos com clientes; (ii) Identifi cação de obrigações de desempenho 
nos contratos; (iii) Determinação do preço da transação; (iv) Alocação do pre-
ço da transação à obrigação de desempenho prevista nos contratos. (v) Reco-
nhecimento da receita quando a obrigação de desempenho é atendida. A re-
ceita é reconhecida quando não há mais obrigação de desempenho para ser 
atendida pela Companhia, portanto, quando o controle dos produtos é transfe-
rido ao cliente e este tem a capacidade de determinar o seu uso e obter subs-
tancialmente todos os benefícios do produto. b. Imposto de renda e contri-
buição social: A Companhia adota a tributação com base no lucro presumido, 
em regime de competência, para cálculo do imposto corrente. A base de cál-
culo para apuração do imposto de renda corresponde a 8% de suas receitas 
operacionais. Para a apuração da contribuição social sobre o lucro líquido, a 
base de cálculo representa 12% das referidas receitas. Sobre estas bases  
somam-se ainda as outras receitas operacionais (preponderantemente as re-
ceitas fi nanceiras). O imposto de renda e a contribuição social do período 
corrente é calculado com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional 
de 10% sobre o lucro presumido tributável para imposto de renda e 9% sobre 
o lucro presumido tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. A 
despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos 
correntes pelo regime de apuração pelo lucro presumido. O imposto corrente 
é reconhecido no resultado a menos que estejam relacionados a itens direta-
mente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangen-
tes. c. Propriedades para investimento: A propriedade para investimento é 
reconhecida pelo custo. Ganhos e perdas na alienação de uma propriedade 
para investimento (calculado pela diferença entre o valor líquido recebido na 
venda e o valor contábil) são reconhecidos no resultado. Quando uma proprie-
dade para investimento anteriormente reconhecida como ativo imobilizado é 
vendida, qualquer montante reconhecido em ajuste de avaliação patrimonial é 
transferido para lucros acumulados. d. Instrumentos fi nanceiros. (i) Reco-
nhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os títulos 
de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram origi-
nados. Todos os outros ativos e passivos fi nanceiros são reconhecidos inicial-
mente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do 
instrumento. Um ativo fi nanceiro (a menos que seja um contas a receber de 
clientes sem um componente de fi nanciamento signifi cativo) ou passivo fi nan-
ceiro é inicialmente mensurado ao valor justo por meio de resultado (VJR), 
acrescido, para um item não mensurado ao VJR os custos de transação que 
são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber 
de clientes sem um componente signifi cativo de fi nanciamento é mensurado 
inicialmente ao preço da operação. (ii) Classifi cação e mensuração subse-
quente: No reconhecimento inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado como 
mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA) - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patri-
monial; ou ao valor justo por meio do resultado (VJR). Os ativos fi nanceiros não 
são reclassifi cados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser 
que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos fi nan-
ceiros, e neste caso todos os ativos fi nanceiros afetados são reclassifi cados 
no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo 
de negócios. Um ativo fi nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: - é 
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
fi nanceiros para receber fl uxos de caixa contratuais; e - seus termos contra-
tuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são relativos somente 
ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um ins-
trumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado ao VJR: - é mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fl uxos 
de caixa contratuais quanto pela venda de ativos fi nanceiros; e - seus termos 
contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são apenas pa-
gamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ati-
vos fi nanceiros não classifi cados como mensurados ao custo amortizado ou 
ao VJORA, conforme descrito acima, são classifi cados como ao VJR. Isso inclui 
todos os ativos fi nanceiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Compa-
nhia pode designar de forma irrevogável um ativo fi nanceiro que de outra 

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE MARÇO DE 2023 (Em milhares de reais)

forma atenda os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao 
VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir signifi cativamente um desca-
samento contábil que de outra forma surgiria. Ativos fi nanceiros - Avaliação do 
modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do mode-
lo de negócios em que um ativo fi nanceiro é mantido em carteira porque isso 
refl ete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são 
fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • As políti-
cas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas 
políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração 
tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de 
um determinado perfi l de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos 
ativos fi nanceiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas 
de caixa, ou a realização de fl uxos de caixa por meio da venda de ativos; • 
Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 
Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e 
o ativo fi nanceiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como 
aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remune-
rados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos 
geridos ou nos fl uxos de caixa contratuais obtidos; e • A frequência, o volume 
e o momento das vendas de ativos fi nanceiros nos períodos anteriores, os 
motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transfe-
rências de ativos fi nanceiros para terceiros em transações que não se qualifi -
cam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira 
consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os 
ativos fi nanceiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempe-
nho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio 
do resultado. Ativos fi nanceiros - avaliação sobre se os fl uxos de caixa contra-
tuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fi ns dessa avalia-
ção, o “principal” é defi nido como o valor justo do ativo fi nanceiro no reconhe-
cimento inicial. Os “juros” são defi nidos como uma contraprestação pelo valor 
do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em 
aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e 
custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos admi-
nistrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os 
termos contratuais do instrumento para avaliar se os fl uxos de caixa contratu-
ais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação 
sobre se o ativo fi nanceiro contém um termo contratual que poderia mudar o 
momento ou o valor dos fl uxos de caixa contratuais de forma que ele não 
atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • 
Eventos contingentes que modifi quem o valor ou o a época dos fl uxos de cai-
xa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; 
• O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam o 
acesso da Companhia a fl uxos de caixa de ativos específi cos (por exemplo, 
baseados na performance de um ativo). Ativos fi nanceiros - Avaliação do mo-
delo de negócio: O pagamento antecipado é consistente com o critério de 
pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, 
em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do 
principal pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razoável 
pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo fi -
nanceiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do 
contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que re-
presente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também 
pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do 
contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com 
esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignifi cante no reconhe-
cimento inicial. Passivos fi nanceiros - classifi cação, mensuração subsequente 
e ganhos e perdas: Os passivos fi nanceiros foram classifi cados como mensu-
rados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo fi nanceiro é classifi cado 
como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classifi cado 
como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal 
no reconhecimento inicial. Passivos fi nanceiros mensurados ao VJR são men-
surados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no 
resultado. Outros passivos fi nanceiros são subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de ju-
ros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho 
ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) 
Desreconhecimento. Ativos fi nanceiros: A Companhia desreconhece um ati-
vo fi nanceiro quando os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expi-
ram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento 
aos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação 
na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
fi nanceiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem man-
têm substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi -
nanceiro e também não retém o controle sobre o ativo fi nanceiro. A Compa-
nhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço 
patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e bene-
fícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos fi nanceiros não são 
desreconhecidos. Passivos fi nanceiros: A Companhia desreconhece um passi-
vo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. 
A Companhia também desreconhece um passivo fi nanceiro quando os termos 
são modifi cados e os fl uxos de caixa do passivo modifi cado são substancial-
mente diferentes, caso em que um novo passivo fi nanceiro baseado nos ter-
mos modifi cados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um 
passivo fi nanceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contrapresta-
ção paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passi-
vos assumidos) é reconhecida no resultado. Reforma da taxa de juros: Quando 
a base para determinar os fl uxos de caixa contratuais de um ativo fi nanceiro 
ou passivo fi nanceiro mensurado ao custo amortizado muda como resultado 
da reforma da taxa de juros, a Companhia atualiza a taxa de juros efetiva do 
ativo fi nanceiro ou passivo fi nanceiro para refl etir a mudança que é exigida 
pela reforma. Uma mudança na base para determinar os fl uxos de caixa con-
tratuais é exigida pela reforma da taxa de juros de referência se as seguintes 
condições forem atendidas: • a mudança é necessária como consequência 
direta da reforma; e • a nova base para determinar os fl uxos de caixa contra-

tuais é economicamente equivalente à base anterior - ou seja, a base imedia-
tamente anterior à mudança. Quando mudanças foram feitas em um ativo fi -
nanceiro ou passivo fi nanceiro, além de mudanças na base para determinar os 
fl uxos de caixa contratuais exigidos pela reforma da taxa de juros de referên-
cia, a Companhia atualiza primeiro a taxa de juros efetiva do ativo fi nanceiro 
ou passivo fi nanceiro para refl etir a mudança que é exigida pela reforma da 
taxa de juros de referência. Depois disso, a Companhia aplica as políticas 
contábeis de modifi cações nas alterações adicionais. (iv) Compensação: Os 
ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado 
no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atual-
mente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. e. Novas normas e interpretações ainda não 
efetivas: Não é esperado que as novas e revisadas normas e interpretações 
relacionadas baixo tenham impacto signifi cativo nas demonstrações fi nancei-
ras. As novas normas e interpretações emitidas, relacionadas abaixo estão 
previsão entrar em vigor em 1º janeiro de 2023 (no caso da Companhia em 01 
de abril de 2023). • Classifi cação do Passivo em Circulante ou Não Circulante 
(Alterações ao CPC 26); • CPC 50 Contratos de Seguros; • Divulgação de Po-
líticas Contábeis (Alterações ao CPC 26); • Defi nição de Estimativas Contábeis 
(Alterações ao CPC 23); e • Imposto diferido relacionado a ativos e passivos 
decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32).
5. Caixa e equivalentes de caixa  2023 2022
Caixa e bancos 1 1
Aplicações fi nanceiras 35.410 26.206 
Total 35.411 26.207
As aplicações fi nanceiras são de curto prazo, de alta liquidez, são pronta-
mente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a 
um insignifi cante risco de mudança de valor. Esses investimentos fi nanceiros 
referem-se substancialmente a certifi cados de depósitos bancários e fundos 
de renda fi xa, remuneradas a taxa de 90% a 115% do Certifi cado de Depósi-
to Interbancário (CDI) (100% a 135% em 31/03/2022).
6. Contas a receber de clientes  2023 2022
Contas a receber - Mercado interno 99 2.843 
 99 2.843 
A composição dos valores a receber por vencimento é a seguinte:
 2023 2022
Valores a vencer 99 2.843 
Total 99 2.843
7. Propriedades para investimento
 2022 Adições 2023
Terras 419.924 120 420.044
Floresta (i) 5.598 - 5.598
Total 425.522 120 425.642 
 2021 Adições 2022 
Terras 419.924 - 419.924
Floresta (i) 5.598 - 5.598
Total 425.522 - 425.522
(i) A informação comparativa está sendo reapresentada, reclassifi camos a 
fl oresta de ativo imobilizado para propriedades para investimento dado que 
está relacionado a terras que são utilizados em conjunto com a parte relacio-
nada Colombo Agroindústria S.A.
Propriedades para investimento refere-se a terras que são utilizadas em con-
junto com a parte relacionada Colombo Agroindústria S.A. para a produção 
de cana-de-açúcar. Referida operação é realizada na modalidade de Parceria 
Agrícola. O atual contrato de parceria tem vigência de 30 anos. O valor jus-
to das propriedades para investimento em 31 de março de 2023 é de R$ 
1.019.948 (855.532 em 31 de março de 2022). A Companhia efetua análise 
de recuperabilidade das suas propriedades para investimento a fi m de identi-
fi car possíveis indicadores de perda. Em 31 de março de 2023, a Companhia 
não identifi cou indicadores de perda do valor recuperável, desta forma, não 
foram registradas perdas por análise de valor recuperável.
8. Imposto de renda e contribuição social. (a) Diferidos: O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos são registrados para refl etir os efeitos 
fi scais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fi scal de 
ativos e de passivos e seu respectivo valor contábil.
Imposto de renda e C.S. diferidos 2022 Adições 2023
Mais valia das propriedades agrícolas 100.758 - 100.758
Imposto diferido 100.758 - 100.758 
 2021 Adições 2022
Mais valia das propriedades agrícolas 100.758 - 100.758
Imposto diferido líquido 100.758 - 100.758
(b) Corrente: As despesas de imposto de renda e contribuição social do 
período compreendem os impostos correntes apurados com base no lucro 
presumido. O encargo de imposto de renda e a contribuição social corrente 
são calculados com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancial-
mente promulgadas, na data do balanço em que Companhia gera faturamen-
to tributável. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas 
nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que 
a regulamentação fi scal aplicável dá margem a interpretações. O imposto de 
renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos no passivo 
quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes retidos 
na fonte excedem o total devido na data do balanço. A Companhia é optante 
pela tributação de seu resultado com base no lucro presumido e, portanto, 
não registra tributos diferidos sobre diferenças temporárias, exceto sobre a 
mais valia das propriedades agrícolas. Segue abaixo o resumo da apuração do 
Imposto de renda e da Contribuição social sobre o lucro líquido no exercício.
 2023 2022
Lucro contábil antes do imposto de renda
 e da contribuição social 33.267 27.547
Base de cálculo do imposto de renda (8%) 2.762 2.270
Base de cálculo da contribuição social
 sobre o lucro líquido (12%) 4.143 3.404
Outras receitas operacionais 489 64
Base IRPJ 3.251 2.334
Base CSLL 4.632 3.468
Alíquota fi scal combinada 34% 34% 
Imposto de renda (25%) 787 559
Contribuição social sobre o lucro líquido (9%) 415 309
Imposto de renda e contribuição social no resultado 1.202 868 
Imposto de renda e contribuição social corrente (1.202) (868)
Alíquota fi scal efetiva (3%) (3%)
Imposto de renda e contribuição social a pagar 2023 2022
IRPJ 1 51
CSLL 2 32 
Saldo a pagar IRPJ e CSLL 3 83 
9. Patrimônio líquido. a. Capital social: Em 31 de março de 2023, o capi-
tal social está representado por 129.175.920 ações ordinárias nominativas, 
(129.175.920 em 31 de março de 2022) sem valor nominal. A controladora fi nal 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Diretores e Acionistas da João Colombo Agrícola S.A.
Ariranha-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da João Colombo 
Agrícola S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 
31/3/2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa 
para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, compreendendo as políticas contábeis signifi cativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da João Colombo Agrícola 
S.A. em 31/3/2023, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação 
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar 

nossa opinião. Ênfase - Partes Relacionadas: Chamamos a atenção 
para o fato que parte substancial das operações de receita é realizada 
com parte relacionada e coligada Colombo agroindústria S.A., conforme 
descrito na nota explicativa nº 13 às demonstrações fi nanceiras. Portanto, 
as demonstrações fi nanceiras acima referidas devem ser lidas neste 
contexto. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações fi nanceiras: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades 
dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 

auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a efi cácia dos controles internos da Companhia. •  Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 

e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, 
inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que 
identifi camos durante nossos trabalhos. Ribeirão Preto, 21 de junho de 2023
KPMG AUDITORES INDEPENDENTES
CRC 2SP-027666/O-5
Giovani Ricardo Pigatto - Contador CRC 1SP263189/O-7
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Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2023 2022
 Resultado do exercício  32.425 26.679 
  Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com o caixa
   Imposto de renda e contribuição social correntes  1.202 868 
 Variações nos ativos e passivos
  Contas a receber  2.744 1.092 
  Fornecedores  847 4 
  Tributos a recolher  (66) (93)
Caixa gerado pelas atividades operacionais  37.152 28.550 
 Imposto de renda e contribuição social pagos  (1.280) (925)
Fluxo de caixa líquido proveniente
 das atividades operacionais  35.872 27.625 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aquisição de propriedades para investimento  (120) - 
Fluxo de caixa liquido aplicados nas
 atividades de investimentos  (120) - 
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
 Dividendos pagos  (26.548) (17.208)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas
 atividades de fi nanciamentos  (26.548) (17.208)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa   9.204 10.417 
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 5  26.207 15.790 
 No fi m do exercício 5  35.411 26.207 
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa   9.204 10.417 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

da Companhia é a Angelina Colombo Participações S.A. com 98,2% das ações. 
b. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada 
exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% 
do capital social. c. Dividendos: O estatuto social da Companhia determina um 
percentual não inferior a 25% sobre o lucro líquido do exercício ajustado da re-
serva legal conforme disposto na Lei das Sociedades por Ações. Os dividendos 
mínimos obrigatórios a pagar, quando devidos, são destacados do patrimônio 
líquido no encerramento do exercício e registrados como obrigação no passivo. 
A movimentação dos dividendos a pagar está demonstrado abaixo:
Saldo em 31 de março de 2021 4.811 
Dividendos do exercício 19.936
Pagamentos (17.208)
Saldo em 31 de março de 2022 7.539 
Dividendos do exercício 26.709
Pagamentos (26.548)
Saldo em 31 de março de 2023 7.700 
d. Ajuste de avaliação patrimonial: A Companhia recebeu parte do acervo 
líquido da Companhia Agrícola Colombo em 31 de dezembro de 2019 o qual 
havia custo atribuído (deemed cost) reconhecido como previsto no Pronuncia-
mento Técnico - CPC 27 e Interpretação Técnica - ICPC 10, ajustando assim 
o custo histórico dos terrenos rurais existentes em 31 de dezembro de 2010.
10 Instrumentos fi nanceiros. a. Classifi cação contábil
 Valor contábil
 2023 2022
Ativo pelo custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 35.411 26.207
Contas a receber 99 2.843 
 35.510 29.050
Passivo pelo custo amortizado
Fornecedores 850 3
Outras obrigações 7 1
Dividendos à pagar 7.701 7.539
De acordo com as caraterísticas dos instrumentos acima representados, seus 
valores justos se aproximam dos seus respectivos valores contábeis. b. Ge-
renciamento dos riscos fi nanceiros. Visão geral: A Companhia apresenta 
exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos fi nanceiros: 
• Risco de crédito; e • Risco de mercado. Esta nota apresenta informações 
sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, os 
objetivos da Companhia, políticas e processos para a mensuração e o geren-
ciamento de risco. Estrutura do gerenciamento de risco: A Diretoria tem res-
ponsabilidade global pelo estabelecimento e pela supervisão da estrutura de 
gerenciamento de risco da Companhia. A Companhia, através de suas normas 
e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um 
ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados 
entendem os seus papéis e obrigações. Risco de crédito: Risco de crédito é o 
risco de prejuízo fi nanceiro da Companhia caso um cliente ou uma contraparte 
em um instrumento fi nanceiro falhe em cumprir com suas obrigações contra-
tuais, que surgem principalmente dos recebíveis da Companhia de clientes e 
em títulos de investimentos. A exposição da Companhia ao risco de crédito é 
infl uenciada, principalmente, pelas características individuais de cada cliente. 
Para os exercícios fi ndos em 31 de março de 2023 e 31 de março de 2022, 
a exposição da Companhia ao risco de crédito está atrelada integralmente a 
sua parte relacionada Colombo Agroindústria S.A. Caixa e equivalentes de 
caixa: O risco de crédito proveniente do caixa e equivalentes de caixa é ate-
nuado pelo fato de a Companhia manter seus saldos com bancos e instituição 
fi nanceira consideradas tradicionais no mercado. Risco de mercado: Risco de 
mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como o índice 
de preço do Conselho dos Produtores de Cana-de-Açúcar e Etanol do Estado 
de São Paulo – CONSECANA/SP utilizado para a valorização da cana-de-açú-
car e taxas de juros têm nos ganhos da Companhia ou no valor de suas partici-
pações em instrumentos fi nanceiros. O objetivo do gerenciamento de risco de 
mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro 
de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno.
11. Receitas operacionais líquidas  2023 2022
Receita bruta
Cana 34.522 28.371
 34.522 28.371
Deduções
(-) Impostos sobre vendas - (524)
Receita líquida 34.522 27.847 
12. Partes relacionadas. a. Remuneração de pessoal chave da admi-
nistração: A administração da Companhia é composta pela Diretoria eleita 
bienalmente por ocasião da Assembleia Geral Ordinária. A Companhia não 
concede ao pessoal chave da administração benefícios com características 
de curto e longo prazo. A remuneração da Diretoria é feita diretamente 
pela parte relacionada Colombo Agroindústria S.A. b. Transações: As tran-
sações entre partes relacionadas da Companhia restringem-se a parcela 
dos frutos que cabem à Companhia pela exploração agrícola conjunta 
com a Colombo Agroindústria S.A. (parceria agrícola). Seguindo as mes-
mas condições de mercado conforme preços divulgados pelo Conselho de 
Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Etanol do Estado de São Paulo 
CONSECANA-SP. A totalidade das receitas do exercício é decorrente de 
transações com partes relacionadas. c. Principais saldos e transações 
que afetaram o resultado: Os principais saldos de ativos e passivos em 
31 de março de 2023, bem como as transações que infl uenciaram o resul-
tado, decorrem de transações de venda de cana para partes relacionadas, 
e foram realizadas em condições defi nidas entre as partes.
   Ativo  Resultado 
Ativo circulante 2023 2022 2023 2022
Contas a receber
Colombo agroindústria S.A. 99 2.843 - -
Passivo circulante Dividendos a pagar
Angelina Colombo Participações S.A. (7.562) (7.403) - -
Outros (138) (136) - -
Receita operacional líquida
Colombo agroindústria S.A. - - (34.522) (27.847) 
   (7.601) (4.696) (34.522) (27.847) 
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